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Anteprojeto de lei da reforma sindical chega ao Congresso em um mês 

Lílian de Macedo
Repórter da Agência Brasil

Brasília - O anteprojeto de lei da reforma sindical será enviado ao Congresso no dia 2 de março. A data foi marcada em uma reunião entre o ministro do Trabalho, Ricardo Berzoini, e os presidentes da Central Única de Trabalhadores (CUT), Luiz Marinho, e da Força Sindical, Paulo Pereira. Os sindicalistas pretendem, também, agendar uma reunião com o presidente Lula, para o próximo dia 20. O objetivo é pedir mais comprometimento do governo com o tema

De acordo com o ministro, o texto da norma não tem pontos prioritários. Para ele, o que merece destaque são os princípios gerais abordados, como democratização, transparência e negociação coletiva. Segundo Berzoini, estes são aspectos que demonstram um caráter "amadurecido" da sociedade. 

"Democratização permite uma maior participação dos trabalhadores e, também, do empresariado. Transparência porque a sustentação financeira dos sindicatos será feita de uma maneira mais visível; e, por fim, o estimulo à negociação coletiva porque, ao eliminar o poder normativo e transformar o processo de solução dos conflitos em mediação e arbitragem, temos muito mais incentivo tanto para empresário quanto para trabalhador para buscar ser verdadeiro leal e franco na mesa de negociação", resume.

Berzoini informa que o texto que está na Casa Civil, onde deve receber ajustes de redação. Em seguida será encaminhado aos novos presidentes da Câmara e Senado. Ele reconhece que não há unanimidade sobre a proposta. A expectativa do ministro é que o Congresso aprove a reforma sindical ainda neste ano.

Ele destaca que a reforma extinguirá impostos sindicais, contribuições federativas e assistenciais. Segundo Berzoini, permanece a mensalidade e a contribuição negocial. "Esta contribuição só poderá ser cobrada uma vez por ano, quando houver uma negociação coletiva aprovada em assembléia. Ou seja, quem fixa não é a diretoria. É a assembléia. Ela pode aprovar uma taxa que pode variar de 0 a 1% em relação à taxa do final do ano anterior. Isso é fundamental porque hoje tem sindicatos que cobram valores absurdos, sem, necessariamente, aprovação em assembléia", diz.

Para Paulo Pereira, o governo não tem mais argumentos para atrasar a aprovação do texto. O projeto, discutido no Fórum Nacional do Trabalho, foi entregue ao Executivo em 6 de abril de 2004, portanto, será encaminhado ao Congresso com quase um ano de atraso. "O argumento para o atraso é que era um ano eleitoral e que não dava para fazer a reforma. Por isso, viemos pressionar e, inclusive, ter claro se o governo vai tocar esta reforma dentro do Congresso", ressalta ele. 

De acordo com Luiz Marinho, este deveria ser um tema prioritário para o presidente Lula. "Queremos discutir com ele a necessidade do governo assumir esta questão. Acho que seria um desastre para o presidente, com a história que ele tem, terminar o mandato sem fazer a reforma sindical. Esta foi sua maior bandeira desde a década de 80", acentua. Na sua opinião, a reforma fortalecerá o papel dos sindicatos e incentivará a negociação. "Tudo isso sem sobrecarregar os tribunais", argumenta.

A medida provisória (MP) 232, que, segundo Pereira, aumenta impostos de pessoas jurídicas, e a reforma trabalhista também devem ser temas do encontro entre os sindicatos e o presidente. De acordo com os sindicalistas, a reformulação nas leis do trabalho só pode ocorrer após a aprovação da reforma sindical. "Dependendo da amplitude da reforma sindical, você pensa numa reforma trabalhista que combine com a reforma sindical", ressalta o presidente da CUT. 
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Governo envia reforma sindical no dia 2 de março
Depois de mais de um ano de negociação, o governo concluiu a proposta de reforma sindical e irá encaminhá-la ao Congresso Nacional em 2 de março. 

Após reunião com os presidentes da Central Única dos Trabalhadores, Luiz Marinho, e da Força Sindical, Paulo Pereira da Silva, o Paulinho, o ministro do Trabalho, Ricardo Berzoini, admitiu hoje que a proposta a ser encaminhada poderá ser modificada, mas afirmou que "há condições plenas de aprová-la ainda este ano". 

As mudanças na legislação sindical servirão de base para a reforma trabalhista, prevista para ser apresentada em 2006. 

"Acho que o governo está correto em deixar a reforma trabalhista para depois, pois, antes disso, precisamos fazer uma boa reforma sindical. Se não houver o fortalecimento dos sindicatos, a reforma trabalhista fica muito difícil", disse Marinho. 

A proposta
A proposta de reforma constitucional reconhece as centrais sindicais, hoje sem regulamentação, e prevê o fim da unicidade sindical, instrumento que irá permitir a competição entre as entidades, passando a ser permitida a existência de mais de um sindicato por categoria. 

Além disso, a reforma inaugura um novo mecanismo de estruturação econômica do setor. O atual imposto sindical será substituído por uma contribuição negocial, que só será cobrada caso haja acordo salarial entre patrões e empregados. 

Hoje, esse taxa equivale a um dia de trabalho. Pela sugestão do governo, haverá a cobrança de 1% sobre os ganhos do trabalhador no ano anterior à negociação. 

"A sustentação financeira dos sindicatos será feita de maneira mais visível," argumentou o ministro. 

Berzoini afirmou não ter a ilusão de que a proposta atual encontra simpatia de todo setor sindical e que algumas entidades sequer quiseram participar do processo formulação da reforma. Ele reconheceu que as divergências são naturais e devem se manifestar no Congresso enquanto a proposta estiver em tramitação. 

Reuters

Setor privado debate mudanças na reforma universitária

Os dirigentes de entidades representativas do sistema privado da educação se reúnem na próxima quarta-feira (02), em Brasília, no Fórum Nacional da Livre Iniciativa na Educação, que vai discutir e elaborar uma proposta alternativa ao anteprojeto de lei de reforma do ensino superior apresentado pelo Ministério da Educação. 

O Fórum da Livre Iniciativa na Educação Superior é integrado por entidades como ABMES (Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior), Abruc (Associação Brasileira das Universidades Comunitárias), Anafi (Associação Nacional de Faculdades e Institutos Superiores), Anup (Associação Nacional das Universidades Particulares), Anaceu (Associação Nacional dos Centros Universitários), Confenen (Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino), Crub (Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras) e Sieeesp (Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo).

Na avaliação das entidades reunidas no Fórum, o anteprojeto do MEC não contempla temas fundamentais e não define a educação que se pretende para o país. Para essas entidades, não houve uma efetiva participação da sociedade organizada na elaboração inicial do anteprojeto, e o prazo estabelecido para essa contribuição, até 15 de fevereiro, "é exíguo para a discussão e o aperfeiçoamento da proposta".

Fonte: Folha Online 

 

Presidente assina daqui a pouco MP que cria programa de inclusão de jovens 

Lana Cristina, Ana Paula Marra
Repórteres da Agência Brasil

Brasília - O presidente Luiz Inácio Lula da Silva assina daqui a pouco, no Palácio do Planalto, a medida provisória que cria o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem). O novo programa tem como objetivo promover a aprendizagem, inclusão digital e qualificação profissional básica a jovens de 18 a 24 anos. O público-alvo são moradores das capitais, excluídos do mercado formal de trabalho e que, tendo passado pela quarta série, não concluíram o ensino fundamental.

A MP determina que dentro de 60 dias o governo terá de constituir o Conselho Nacional da Juventude e a Secretaria Nacional da Juventude, órgãos que vão coordenar e integrar as políticas públicas voltadas para a juventude, em conjunto com ministérios, governos estaduais, prefeituras, poder legislativo e organizações da sociedade civil. O ProJovem será coordenado pela Secretaria Geral da Presidência da República e pelos Ministérios da Educação, do Trabalho e do Desenvolvimento Social.

O programa será voltado para jovens moradores das capitais que estejam fora do mercado formal de trabalho e que concluíram o ensino fundamental. Pela iniciativa, os jovens poderão aumentar a sua escolaridade, ter acesso a computadores e fazer cursos de formação profissional num período de 12 meses. 

Os beneficiados terão uma bolsa de R$ 100 mensais. Em troca, devem desenvolver, nesses 12 meses, ações sociais em suas próprias comunidades. A meta do governo, para 2005, é incluir gradativamente 200 mil alunos no novo programa em todas as capitais. Os recursos a serem investidos estão na ordem de R$ 300 milhões. 

O ProJovem vai integrar a Política Nacional de Juventude que o governo desenvolverá a partir deste ano, com base em estudo feito por grupo de trabalho em 2004. A equipe concluiu pela necessidade de integrar as ações do governo, já em curso, voltadas para o público juvenil, sem deslocá-las dos ministérios que as executam. O grupo sugeriu também a criação de um programa emergencial que atendesse a população jovem mais vulnerável das capitais.

A reforma que não reforma

Arnaldo Niskier, 69, professor, doutor em educação pela UERJ, é membro do Instituto Metropolitano de Altos Estudos. Foi presidente da Academia Brasileira de Letras (1998-99).

Estamos em plena discussão a respeito da reforma universitária, o que é democraticamente saudável. Há quem manifeste estranheza diante da proposta do MEC, apresentada pelo ministro Tarso Genro, no dia 6 de dezembro de 2004. Talvez ela não fosse necessária, bastando os instrumentos legais hoje existentes, especialmente a Constituição e a LDB.

A simples verificação de que houve quatro decretos e 15 portarias, no ano de 2004, oriundos do MEC, praticamente responde à dúvida: com esse rondó pedagógico o melhor talvez seja consolidar tudo em uma nova lei, mas elaborada com os cuidados devidos. Por exemplo: respeitar a Constituição é a primeira e mais louvável das preocupações. No afã de modernizar o ensino superior, retirando-o da influência do neoliberalismo, não há como defender o seu giro em direção a um populismo condenável, expresso na prática exagerada do participacionismo.

O MEC pede sugestões, mas não pode se aborrecer quando elas são dadas. Ninguém quer impor nada, apenas participar deste momento da educação brasileira. Darcy Ribeiro conduziu a construção da lei 9.394/96, que criou os Institutos Superiores de Educação. Foi aplaudido de norte a sul. Seria o resgate da antiga e saudosa Escola Normal.

Oito anos depois da implementação da LDB, o MEC (o mesmo MEC) oferece à comunidade um anteprojeto em que o ISE não mais existe. Essas idas e vindas quebram a credibilidade do sistema, mostram insegurança na condução dos nossos caminhos, deixam tontos os educadores que confiam na orientação oficial. Que justificativa poderá ser apresentada, se nem houve tempo para experimentar?

Com a pletora de medidas provisórias (uma das quais criou o Prouni), decretos e portarias, além dos pareceres nem sempre respeitados do Conselho Nacional de Educação, temos feito, na verdade, uma reforma universitária fragmentada, aos pedaços, quase caótica. Não é a opinião de um curioso, mas de quem conhece a universidade pública por dentro, depois de um convívio de quase meio século, como aluno, dirigente estudantil, membro do conselho universitário, professor titular concursado, diretor de centro setorial e até vice-chanceler. Nunca se viveu um ambiente assim conturbado, de resultados pífios.

Um grupo de trabalho, constituído pela Confederação Nacional do Comércio, empresta a sua colaboração, partindo de premissas essenciais. A primeira delas é que o anteprojeto é inconstitucional, entre outras razões porque discrimina a livre iniciativa. Cumprir as normas gerais da educação nacional não elimina o que tem sido na prática uma cláusula pétrea.

No artigo 3º há metas -e com prazo fixo- que, em leis, têm sido sempre desrespeitadas. Já houve prazo para erradicar o analfabetismo, para baixar percentuais de recursos utilizados em educação superior, tudo sem nenhum efeito. Aliás, o texto não explicita de onde virão os recursos financeiros para aumentar a quantidade de vagas, pagar melhor aos professores e abastecer os laboratórios que hoje mais parecem obras de ficção. Sem dinheiro, qual é o milagre?

Se o Estado é soberano, como entendemos, como se justifica a tentativa federal de sucessivas intervenções? Essa confusão é parte da invasão proposta pelo anteprojeto, e deve ser contida. Nas entidades privadas não cabe interferência do poder público, de forma ostensiva, sobretudo no que se refere às formas de gestão. Se isso não ocorre em outras atividades da vida nacional, não vemos como defender as amarras propostas para o setor educacional.

Há o cuidado de explicitar melhor as "universidades especializadas", o que é saudável, mas o que serão os "cursos especializados por campo do saber" só Deus sabe. Não há grande vantagem no engessamento da duração dos cursos de graduação, e deve ser mais estudada a questão da autonomia suspensa dos centros universitários, que foi criada pela antiga direção do MEC (gestão Paulo Renato). Isso faz parte do drama das descontinuidades, que infelicita a nossa educação.

Os artigos 14, 17, 32, 38, 39, 48 e 72 são nitidamente inconstitucionais, apesar do desejo de interpretá-los como avanços. Provocarão um festival de ações na Justiça, provavelmente paralisando o sistema nacional de educação, no seu fluxo natural.

Em síntese, operando com toda boa vontade, na análise dos cem artigos propostos pelo anteprojeto oficial, não há como deixar de apresentar essas ressalvas, a que se pode agregar outras, como o incrível artigo 41, que prevê o percentual de 75% do orçamento do MEC para manutenção e desenvolvimento do ensino superior. Um absurdo que certamente jamais será cumprido, em virtude das obrigações oficiais com a educação básica, agora ampliadas com a absorção da educação infantil. Ainda há tempo para melhorar esse documento, com as luzes da razão. Como está, não reforma, complica. E talvez seja até inoportuno. 

Fonte: Folha de S.Paulo

 

A estréia do Prouni

Para os 96 mil jovens até agora selecionados pelo Ministério da Educação para estudarem gratuitamente em instituições privadas, o Programa Universidade Para Todos é uma bênção. Sem o Prouni, sancionado dia 13 pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva por meio da Lei 11.096, muitos teriam de esquecer ou adiar o sonho da formação pós-secundária. Portanto, não é nossa intenção a crítica pela crítica, que somente angaria antipatia. Contudo, não podemos negar que o programa, além de ter se revelado um tanto mambembe em sua estréia, demonstrou que de pouco valem políticas de inclusão no topo da pirâmide educacional enquanto não são combatidas as causas verdadeiras da exclusão: os graves problemas da educação básica na rede pública (da qual dependem mais de 80% dos 55 milhões de estudantes do País), que constituem a maior barreira entre eles e o Ensino Superior.

Dos 400 mil jovens que disputaram as 112 mil bolsas integrais e parciais disponibilizadas pelo Prouni, a maioria foi barrada por não atingir a nota de corte: 45 pontos no Enem, que pré-seleciona os candidatos. Em suma, 96 mil jovens foram considerados aptos para cursar o Ensino Superior; o restante concluiu o Ensino Médio sem dominar nem metade dos conteúdos que deveriam. Para preencher vagas que sobraram, o Ministério da Educação apelou para a repescagem. Isso, sim, é grave: tolerar que tantos cheguem ao fim da Educação Básica com tal grau de deficiência no aprendizado.

Antes que tomássemos fôlego para discutir o assunto, o ministro Tarso Genro prometeu que, dia 15 de fevereiro, enviará ao Congresso Nacional o projeto para criação do Fundeb, que substituirá o Fundef e incluirá os demais níveis da Educação Básica (Ensino Médio e Educação Infantil) na distribuição dos recursos provenientes de impostos estaduais e municipais vinculados à educação. Anunciou, ainda, a liberação de R$ 470 milhões do Orçamento da União de 2005 para o Ensino Médio. Ótimo. Servirão para tapar buracos. O grande problema, porém, segue sem solução: a ausência de um planejamento que vise à expansão da Educação Infantil (evitando que crianças carentes entrem tardiamente na escola e percam preciosas oportunidades educacionais) e à melhoria do Ensino Fundamental, que os alunos, quando não se somam à massa dos dois milhões que abandonam os estudos anualmente, concluem em 10,2 anos. Logo, tampouco adiantam injeções de recursos no Ensino Médio se seus estudantes ingressam sem as competências requeridas por esse nível. 

Não importa. Os defensores do Prouni sempre contra-argumentarão que o programa é emergencial e seu objetivo é reduzir a disparidade entre os números das redes pública e privada de Educação Superior: aquela, formada por 207 IES; a segunda, por 1.652. Aquela, respondendo por menos de 30% das matrículas e crescendo 8% ao ano; a segunda, com crescimento de mais de 13% ao ano. Naturalmente, esse cenário não foi criado neste governo e nem no governo passado. Resulta de uma longa história de falta de investimentos na escolarização da população, e modificá-lo é tarefa que a administração atual não pretende assumir, a julgar pela declaração de que o ensino público e gratuito para todos é inviável, dada pelo próprio presidente da República, ao sancionar a Lei do Prouni. 

Mas deixemos de lado a declaração, que soou como aceitação da derrota, e nos concentremos no Prouni. Como opção para os que não podem custear a graduação, é válido. Entretanto, que fique claro que é uma saída a mais, não a solução para democratizar o Ensino Superior. A solução está em um salto de qualidade na Educação Básica, acompanhado, a despeito das palavras do presidente, por investimentos no Ensino Superior público e gratuito. Se não para todos, para a maioria. Não por caridade. Mas porque nenhum projeto de país pode decolar com uma população subescolarizada. 

Magno de Aguiar Maranhão é presidente da Associação de Ensino Superior do Rio de Janeiro (www.magnomaranhao.pro.br).
Fonte: Jornal da Brasília

MEC pretende manter sistema de cotas nas federais

O Ministério da Educação pretende não abrir mão de dois pontos previstos na proposta de anteprojeto da reforma universitária, que vêm gerando polêmica: a cota para alunos egressos da rede pública em universidades federais e a forma sugerida de autonomia para as particulares. Segundo o secretário-executivo do CNE (Conselho Nacional de Educação), Ronaldo Mota, que participa da comissão da reforma, a reserva de vagas para estudantes da rede pública visa reduzir desigualdades e é uma proposta coerente com o próprio programa de governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, por isso não deve deixar de constar do texto do ministério. 

Em relação à autonomia das universidades particulares, o secretário-executivo afirma que podem ser negociados prazos para implantação. "Hoje as instituições entendem que as mantenedoras têm autonomia. O ministério entende que a autonomia é da instituição mantida e da comunidade universitária, não do proprietário." Mota compara o caso das federais para explicar a proposta. "A União faz o papel de mantenedora das universidades federais, e a autonomia fica com as instituições, não com o governo." 

O texto apresentado pelo Ministério da Educação em dezembro do ano passado para discussão com as entidades prevê que as instituições privadas tenham um conselho superior. Composto de forma colegiada, o conselho ficará responsável pelas normas e diretrizes acadêmico-administrativas. Devem fazer parte desse conselho representantes de professores, alunos, funcionários e comunidade. Já os integrantes da mantenedora não podem exceder 20% da representação total. Propõe ainda eleição direta para o dirigente da instituição. "A proposta do MEC, pela primeira vez, define critérios claros para a universidade. Sem gestão colegiada e democrática, não é universidade", defende Mota. Amanhã, 02, representantes de entidades de instituições de ensino superior particulares se reúnem em Brasília para discutir a reforma universitária. O chamado Fórum Nacional da Livre Iniciativa na Educação pretende divulgar posição e sugestões de mudanças conjuntas. 

No último final de semana, a diretoria da UNE (União Nacional dos Estudantes) aprovou uma resolução apoiando o texto do ministério. Colocou, porém, duas limitações -faltam um plano de assistência estudantil e uma nova lei de mensalidades. O Ministério da Educação espera receber até o próximo dia 15 as propostas de entidades e instituições para serem incluídas no texto. Depois, o MEC finalizará sua proposta de anteprojeto, que será remetida à Casa Civil. Somente após a discussão no Palácio do Planalto é que o texto seguirá para o Congresso. Atualmente, o Ministério da Educação criou uma página na internet com os documentos e arquivos sobre o assunto (www.mec.gov.br/reforma). 

Regulação 

O secretário-executivo do CNE destaca que um dos avanços da proposta do ministério é a regulação do ensino superior no Brasil, que vem acompanhada do novo sistema de avaliação. Mota lembra que, pelo texto apresentado, uma instituição terá de cumprir regras para ser considerada universidade como ter um número mínimo de cursos avaliados positivamente e um terço dos professores em regime integral. De acordo com o secretário, o texto apresentado pelo ministério, com cem artigos, deve ser reduzido para que questões conjunturais -como a criação de extrações específicas de loterias federais voltadas ao ensino superior público- sejam tratadas separadamente. 

Fonte: Folha de S. Paulo

 

Reforma universitária em debate na reunião da SBPC 

O Ministério da Educação marcará presença na mesa-redonda sobre reforma universitária que a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) promove amanhã, dia 2, em sua 10ª Reunião Regional, em Recife. Membro da comissão executiva da reforma da educação superior e diretor de articulação e desenvolvimento institucional da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad/MEC), André Lázaro vai representar o MEC e apresentar aos participantes o anteprojeto da lei da educação superior.

Também integram a mesa-redonda os professores Enio Candotti, da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), presidente da SBPC; Soraya Smaili, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp); e Luiz Davidovich, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

Um dos pontos fortes do anteprojeto, colocado em debate há 11 meses, é o reforço no orçamento da educação. O MEC entende que educação é um sistema que vai do ensino básico ao superior e que, por isso, exige uma atuação forte para ampliar seu financiamento geral.

O anteprojeto reflete esta preocupação ao destinar três quartos do orçamento da educação ao ensino superior. Na mesma linha está sendo criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), o qual permitirá uma remuneração mínima nacional a todos os professores do ensino básico no país.

O ministro da Educação, Tarso Genro, tem dito que não haverá reforma universitária sem que ocorra um choque de qualidade, especialmente, no ensino médio. Segundo o ministro, aí está "o principal gargalo do sistema".

A 10ª Reunião Regional da SBPC começou a debater hoje, dia 1º, com pesquisadores, cientistas e professores dos níveis fundamental e médio, o tema qualidade de ensino e responsabilidade social. A SBPC vem contribuindo para a elaboração do projeto da reforma universitária desde o começo do ano passado. No dia 17 de janeiro, representantes da sociedade e entidades das áreas educacionais e científicas firmaram nota de apoio à continuidade do debate sobre a lei da educação superior. Até o dia 15 próximo, o MEC receberá sugestões para aperfeiçoar o projeto de lei. 

Repórter: Ivone Belém
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